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tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 885, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 3.008, de 18 de novembro de 2019, que sus-
pende a transferência de incentivos financeiros de custeio de Habi-
litação e Qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova, Juscelino Kubitschek - do Município de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 86, de 27 de janeiro de 2012 que trata do
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 3.242, de 29 de dezembro de 2016, que ha-
bilita e qualifica a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h, Dr. Má-
rio Monteiro, Porte III Ampliada), e estabelece recursos a serem des-
tinados ao Estado do Rio de Janeiro e Município de Niterói (RJ) sus-
pensa após 3 anos;

- a Portaria MS/GM n° 4.003, de 16 de dezembro de 2010 que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nova Friburgo (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.332, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Estado do Rio de Ja-
neiro, localizada no Município de Nova Friburgo (RJ), componente do
Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hos-
pitalar;

- a Portaria MS/GM n° 2.657, de 4 de dezembro de 2014, que es-
tabelece recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unida-
des de Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 2.174, de 19 de julho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Comendador Soares, nova)
e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado Rio de
Janeiro e Município de Nova Iguaçu;

- a Portaria MS/GM n° 1.278, de 2 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Limite Financeiro Anual da Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Petrópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.064, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Pe-
trópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 662, de 17 de julho de 2012, que redefine o
limite financeiro mensal, destinado ao custeio da Nefrologia no Estado
do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 1.392, de 4 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Petrópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.063, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Pe-
trópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 3.037, de 21 de novembro de 2019, que re-
nova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova (Centro) e mantém os recursos do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados ao limite finan-
ceiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de Ja-
neiro e Município de Petrópolis;

- a Portaria MS/GM n° 3.042, de 21 de novembro de 2019, que re-
nova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova (Cascatinha) e mantém os recursos do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados ao limite fi-
nanceiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de
Janeiro e Município de Petrópolis;

- a Portaria MS/SAS nº 1.286, de 19 de novembro de 2012, que re-
maneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e
alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.874, de 21 de setembro de 2010, que ha-
bilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Resende
- RJ;

- a Portaria MS/GM n° 1.413, de 6 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.012, de 28 de maio de 2013; que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.011, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS nº 843, de 17 de agosto de 2012, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 1.461, de 24 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Limite Financeiro Anual da Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro (RJ) e do Município
de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.636, de 27 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.621, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 711, de 25 de julho de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do Estado do Rio de Janeiro e do
Município de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.001, de 19 de setembro de 2012, que re-

maneja limite financeiro anual referente à assistência de média e alta
complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual do Rio de
Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 778, de 27 de março de 2018, que habilita a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA nova 24h) e estabelece recurso
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio Janeiro e Município
de São Gonçalo;

- a Portaria MS/GM n° 671, de 17 de abril de 2019, que habilita a
Unidade Municipal de Pronto Atendimento Nova Cidade (UPA 24h, no-
va) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do
Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;

- a Portaria nº 3.459, de 17 de dezembro de 2019, que qualifica Uni-
dades de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser
incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
dos Estados e Municípios;

- a Portaria n° 463, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidade
de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco de Cus-
teio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser incorpo-
rado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Es-
tado do Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;

- a Portaria MS/GM nº 4.088, de 29 de dezembro de 2017, que res-
tabelece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referente ao Custeio das Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h) do Município de São João de Meriti
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.308, de 6 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.680, de 8 de junho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Jardim Iris, nova) e esta-
belece recursos a serem incorporados ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC ao Estado do
Rio de Janeiro e Município de São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 459, de 17 de abril de 2015, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio referentes à Unidade
de Pronto Atendimento (UPA 24h), Porte III, localizada no Município
de São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.656, de 24 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Teresópolis - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.013, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.016, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 3.658, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios;

- a Portaria MS/SAS nº 884, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.622, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.932, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 23, de 26 de janeiro de 2011, que trata do
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.329, de 2 de agosto de 2018, que suspende
o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA 24h) de Municípios;

- a Portaria MS/GM n° 3.390, de 19 de outubro de 2018, que res-
tabelece a transferência mensal de recursos financeiros destinados ao
custeio mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 1.352, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Volta Re-
donda - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 2.096, de 11 de agosto de 2020, que Desa-
bilita/habilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA e deduz e esta-
belece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Ser-
viços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser in-
corporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
do Estado do Rio de Janeiro e Município de Nilópolis;

- a Portaria nº 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a quali-
ficação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém os
recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saú-
de - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Comple-
xidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de Itaperu-
na;

- o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema
Único de Saúde;

- o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema único de Saúde, em especial à Seção
IV, que trata dos incentivos financeiros de custeio de Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas (UPA 24h) como componente da Rede
de Atenção às Urgências;

- a documentação anexada no SEI-080002/000002/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a transferência de recursos financeiros do Fundo Es-
tadual de Saúde aos respectivos Fundos Municipais de Saúde refe-
rente à contrapartida estadual para custeio das seguintes Unidades de
Pronto Atendimento 24 Horas municipais: Angra dos Reis, Araruama,
Barra Mansa, Belford Roxo, Cabo Frio (Parque Burle e Tamoios - 2
UPAs), Duque de Caxias (Pediátrica e Beira Mar - 2 UPAs), Iguaba
Grande, Itaperuna, Macaé, Maricá, Nilópolis, Nova Friburgo, Nova
Iguaçu III (Comendador Soares), Petrópolis (Cascatinha e Centro - 2
UPAs), Resende, Rio Bonito, São Gonçalo (Pacheco e Nova Cidade -
2 UPAs), São João de Meriti, Teresópolis, Três Rios e Volta Redon-

da, conforme Anexo desta Deliberação.

Parágrafo Único - O valor da transferência será de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) mensais por UPA 24 horas habilitada pelo Minis-
tério da Saúde e de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) mensais
por UPA 24 Horas habilitada e qualificada pelo Ministério da Saúde,
para o primeiro semestre do ano de 2021 (janeiro a junho de 2021),
conforme planilha do anexo 1 desta deliberação e através de reso-
lução específica.

Art. 2° - Os recursos financeiros de que trata a presente deliberação
deverão ser aplicados exclusivamente no custeio das Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas Municipais que se encontrem habilitadas
ou habilitadas e qualificadas pelo Ministério da Saúde.

Art. 3° - As unidades contempladas precisarão encaminhar bimestral-
mente à Subsecretaria de Gestão da Atenção Integral à Saúde, re-
latório técnico contendo o cumprimento dos indicadores conforme de-
finido em resolução específica.

Art. 4° - O município responsável deverá manter atualizado o Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) com os dados referentes à pro-
dução do serviço.

Art. 5° - O Estado suspenderá o repasse de incentivo de custeio des-
tinado às unidades de pronto atendimento do componente UPA 24h
quando ocorrer descumprimento em qualquer item das Portarias Mi-
nisteriais vigentes e/ou ocorrer a suspensão dos recursos oriundos do
Ministério da Saúde.

Art. 6º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.340 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A AMPLIAÇÃO DE FROTA DO
SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE UR-
GÊNCIA (SAMU192) RIO DE JANEIRO - CAPI-
TA L .

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria n° 945, de 21 de junho de 2005, que habilita o Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 do Estado do Rio de
Janeiro;

- a Resolução SES n° 2.101, de 21 de agosto de 2020, que transfere
a gestão e operacionalização do Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência - SAMU192 Capital para a Fundação de Saúde do Estado do
Rio de Janeiro;

- o Contrato de Gestão n° 20/2020 celebrado entre a Secretaria de
Estado de Saúde e a Fundação Estadual de Saúde para gestão e
operacionalização do SAMU192 Capital;

- o aumento de frota em operação do SAMU192 após a assunção
pela Fundação Estadual de Saúde assim como o devido preenchimen-
to do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e
Sistema de Informações Ambulatoriais de Saúde (SIA/SUS) compro-
vando o efetivo funcionamento do frota;

- a documentação anexada no SEI-080002/000003/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o aumento da frota do Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência - SAMU192 Rio de Janeiro - Capital para 15 Uni-
dades de Suporte Avançado (USA), 45 Unidades de Suporte Básico
(USB) e 30 Motolâncias.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.341 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A TRANSFERÊNCIA DE RECUR-
SOS FINANCEIROS REFERENTES À CON-
TRAPARTIDA ESTADUAL PARA O CUSTEIO
DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL
DE URGÊNCIA (SAMU 192) REGIONAIS HABI-
LITADOS OU HABILITADOS E QUALIFICADOS
PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria n° 918, de 26 de abril de 2011, que habilita o Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional da Baía de Ilha
Grande (RJ);

- a Portaria n° 2.384, de 07 de outubro de 2011, que habilita o Mu-
nicípio de Angra dos Reis (RJ) a receber o valor correspondente ao
quantitativo de Unidades de Suporte Básico e Avançado destinado ao
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional de
Angra dos Reis (RJ);

- a Portaria n° 555, de 29 de março de 2012, que habilita os Mu-
nicípios de Mangaratiba (RJ) e Paraty (RJ) a receber o quantitativo de
Unidades de Suporte Básico e Avançado, destinadas ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central Regional da
Baía de Ilha Grande (RJ) e autoriza a transferência de recursos de
custeio ao Município;

- a Portaria nº 2.824, de 27 de setembro de 2018 que qualifica Uni-
dades de Suporte Básico (USB), da base descentralizada do Municí-
pio de Paraty (RJ), pertencente a Central de Regulação das Urgên-
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